
 

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2025 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2025 

LEI 14.133/2021 
 
O Municipio de VICENTINA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 
CNPJ/MFsob o n.º 15.479.751/0001-00, por intermedio do setor de licitações faz saber aos 
interessados que fará realizar, no dia 22 de Abril de 2025, às 09h00min (HORARIO DE 
MATO GROSSO DO SUL), licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 
005/2025, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA: 22/03/2025 
HORA: 09h00min (horário de Mato Grosso do Sul) 
Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal 

 
1. DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para confecção de kits de uniformes escolares para os 
estudantes da rede pública de ensino municipal e uniformes para o quadro de funcionários 
administrativos e serviços gerais do Município de Vicentina, MS. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
1.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida 
pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais legislações pertinentes ao objeto. 
 
1.2. A pregoeira e equipe que conduzirá esse certame foram nomeados pelo Decreto n.º 
008/2025 de 17 de janeiro de 2025. A Administração Pública, para contratar com terceiros, 
tem como prerrogativa a licitação pública, procedimento de cunho obrigatório, determinado 
no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei Federal 
nº. 14.133/21. 
 
Dentre as modalidades de licitação, entendemos que ao caso em comento, a mais indicada é 
o pregão presencial. 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, em seu artigo 17, § 2º da citada Lei, prevê que: “As
licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização 
da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e 
gravada em áudio e vídeo”. 
 
O município de Vicentina/MS, com uma população de 6.336 habitantes (IBGE, 2022), 
realizará processo licitatório para Contratação de empresa especializada para confecção 



 

 

 
de kits de uniformes escolares para os estudantes da rede pública de ensino municipal e 
uniformes para os servidores, do município de Vicentina/MS. 
 
I - Maior interação com os licitantes: O pregão presencial permite uma comunicação mais direta 
com os participantes, favorecendo o esclarecimento imediato de dúvidas sobre o objeto da licitação, 
documentação exigida e procedimentos em tempo real. Essa interação promove isonomia e 
transparência, assegurando que todos os licitantes tenham oportunidades iguais. Além disso, facilita 
a negociação, o que pode resultar em propostas mais vantajosas para a Administração, contribuindo 
ainda para a agilidade do processo através de esclarecimentos imediatos e diligências durante a 
sessão pública. 

II - Fomento à economia local: A modalidade presencial encoraja a participação de empresas locais, 
que muitas vezes enfrentam dificuldades com os trâmites eletrônicos ou não têm infraestrutura 
tecnológica necessária. Isso fortalece a economia regional, mantendo a competitividade, pois a 
sessão pública continua aberta a todos que atendem aos critérios. 
 
III - Características específicas do objeto: Algumas licitações demandam demonstrações físicas do 
produto ou avaliações de amostras, além de outras especificidades como complexidade técnica, que 
requerem esclarecimentos presenciais. Estas situações tornam o pregão presencial mais adequado. 
 
IV - Dificuldades de acesso à tecnologia: Apesar da crescente disseminação tecnológica, algumas 
empresas, especialmente de pequeno porte, podem ter acesso limitado à internet de qualidade ou 
carecer de capacitação para operar plataformas eletrônicas. O pregão presencial garante participação 
ampla, independentemente da tecnologia disponível. 
 
V - Celeridade e eficiência: Em certos casos, a modalidade presencial pode ser mais rápida e 
eficiente, especialmente em licitações menos complexas. A verificação documental imediata e a 
resolução de impasses durante a própria sessão pública aumentam a agilidade do processo. 
 
VI - Registro em áudio e vídeo: Para garantir transparência e segurança, a sessão pública será 
gravada em áudio e vídeo, conforme exige o art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A escolha pelo Pregão Presencial fundamenta-se no art. 176, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 
permite essa forma desde que existam justificativas claras. Esta modalidade objetiva assegurar 
competitividade, transparência e economicidade, alinhando-se aos princípios da Administração 
Pública. Interessados devem comprovar atuação em ramo compatível com o objeto da licitação e 
apresentar a documentação de habilitação requerida, incluindo a técnica. 
 
As justificativas comumente citadas para a realização de pregão presencial, em detrimento do 
eletrônico, incluem o fomento às empresas regionais, maior interação e esclarecimentos imediatos, 
como destacado na discussão do TCU e em modelos de justificativa de outras instituições. 

Justificado os motivos para adoção da modalidade de Pregão Presencial, seguimos. 



 

 

 
1.3. Os envelopes de proposta e documentação de habilitação deverão ser entregues no Setor 
de Licitações, localizada na sede deste Município – Rua Domingos da Silva, 1250. O 
recebimento do Credenciamento também será feito na própria sessão de abertura. 

1.4. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto a 
Comissão de Contratação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até 
o recebimento dos envelopes. 
 
1.5. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 Lei Complementar n. º 
123/2006, fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno porte e 
equiparadas, que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1.6. Para os fins do disposto deste Edital, considera-se como “equiparadas”: o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, conforme 
determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 
 
1.7. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO 
OBJETO 
ANEXO II – PROPOSTA 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO 
EDITAL 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE nos termos da LC 123/06 
ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO VI –MINUTA DO CONTRATO

2. LOCAL E DATA 

2.1. A licitação será realizada no dia 22 de Abril de 2025, às 09h00min (HORARIO DE 
MATO GROSSO DO SUL). no endereço Rua Arlinda Lopes Dias, n°550 - Centro – Prédio 
da Prefeitura. Sala de Licitações. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 



 

 

 
constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com 
objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste 
edital e seus Anexos. 

3.2. Não será permitida a participação de empresas de forma consorciada, considerando a 
natureza comum do objeto, visto que no mercado encontram-se várias empresas aptas a 
fornecedor o objeto de forma isolada. Essa medida visa evitar a formação de oligopólios ou 
monopólios, fomentar a competição saudável, promover a transparência e responsabilização, 
além de reduzir potenciais conflitos de interesse. Dessa forma, busca-se garantir uma 
licitação 
competitiva, eficiente e em conformidade com os princípios fundamentais da Administração 
Pública. 

3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que o Município de VICENTINA-MS, não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
3.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
3.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão 
da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 
LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 
3.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 
reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o pregoeiro e os 
membros da Equipe de Apoio.

3.7. Não poderão disputar da presente licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente: 
 
3.7.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
 
3.7.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.7.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.7.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 



 

 

 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.7.5. O impedimento de que trata o item 4.7.3. será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
3.7.6. Integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.7.7. O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

3.7.8. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 
licitação quando: 
 
3.7.9. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
 
3.7.10. a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
 
3.7.11. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
 
3.7.12. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 
4.8. QUANTO A CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE e EQUIPARADAS 
 
4.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparadas, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida. 
 
4.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 



 

 

 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 
 
4.8.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 
 
4.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte e Equiparadas no intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 
(Artigo 45, III da Lei Complementar nº 123/2006); 

4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
4.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do
art. 164 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
4.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que 
alude o parágrafo único do art. 164 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
4.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique 
em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, 
divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data paraa 
realização do certame. 
 
5.4. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail: licitacao@vicentina.ms.gov.br 

 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. No local, data e horário indicado neste edital e na presença do(a) Pregoeiro(a), será 
realizadoo credenciamento dos interessados mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, os quais devem estar ordenamos, rubricados e preferencialmente numerados e 
afixados por colchetes/bailarinas ou outro meio de afixação. 
 
a) Declaração de Habilitação Prévia, conforme modelo do Anexo III deste edital; 
 
b) Cópia autenticada: do estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, conforme a situação 



 

 

 
da empresa, bem como, todas as suas alterações. Entretanto, caso a última alteração 
contratual seja consolidada, somente esta basta; 
 
c) Caso a pessoa credenciada pela empresa não seja o representante legal, mas um 
procurador, o mesmo deverá apresentar a procuração por instrumento público ou particular, 
da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos 
e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
acompanhados do correspondente documento, que comprove os poderes do mandante para 
a outorga. 
 
d) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para terem direito aos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as mesmas deverão apresentar que a empresa 
licitante atende aos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme 
modelo no Anexo IV do edital, para efeito de gozo do tratamento diferenciado e favorecido 
estabelecido em favor das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) ou 
equiparadas. 
 
e) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, emitida nos últimos 60 (sessenta) 
dias da data da sessão. 

f) Cédula de Identidade ou documento equivalente do representante legal da empresa; 
 
6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A 
PROPOSTA DE PREÇO (A) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (B) 

6.1. Os envelopes devem ser apresentados de forma fechada e indevassáveis, sendo 
denominados como 'Envelope A' para a Proposta de Preços e 'Envelope B' para os 
Documentos de Habilitação. Cada envelope deve conter, em sua parte externa, as seguintes 
informações: 
 
NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N.º A - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE VICENTINA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2025 
 
NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N.º B - DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO MUNICÍPIO DE VICENTINA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2025 

6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via 
redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 



 

 

 

 
6.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folhae 
rubricada nas demais pelo representante legal; 
 
6.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer por 
quantos itens for de seu interesse. 
 
6.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por 
cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal,ou por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 
 
6.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular 
ficará condicionada à apresentação do original o pregoeiro e equipe, para a devida 
autenticação ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal. 
 
6.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 
sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do pregoeiro; 
 
6.8. O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 
referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à 
forma exigida, a proponente será considerada inabilitada. 
 
6.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes. 
 
 
8. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 
 
8.10. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta informar 
o prazo para entrega, informações complementares contidas no ANEXO II, caso existam, e: 
8.10.1. Indicar na proposta os seguintes itens: 
 
a) razão social da Proponente 
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 
c) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
d) banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 
pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
e) prazo de entrega. 

8.10.2. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 



 

 

 
de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a 
validade considerada. 
 
8.10.3. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; 
preço unitário e total e marca dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais deuma 
fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta licitação. 
Se houver dúvidas quanto aos produtos ofertados em relação ao solicitado no edital poderá 
ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme ocaso. 

8.10.4. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos, 
devendo o objeto cumprir fielmente as especificações contidas no termo de referência, 
obedecendo rigorosamente às normas elegislações pertinentes que atendam integralmente 
todas as normas técnicas vigentes. 
 
8.10.5. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 
nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula,discriminados por item, em 
algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que 
incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos,taxas, encargos enfim, todos os 
custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os 
decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de garantia,se for o caso. 
 
a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados 
quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte: 
 
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que 
mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; 

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o 
preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
 
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 
retificado,mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 
 
a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a 
soma. 
 
b) O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da 
proposta. 

c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a 
menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com cálculos 
exatos observando a quantidade de casas decimaisestabelecidas no item 7.1.6. 



 

 

 

 
c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa esteja 
apresentado preço. 
 
8.10.6. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, 
precedida da vírgula que segue a unidade. 
 
8.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem 
ônus adicionais. 
 
8.12. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta 
comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de 
entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei n.º 14.133/2021. 

8.13. A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima 
ensejará na desclassificação do licitante. 
 
8.14. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência 
da melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicação 
do objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas 
no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
8.15. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, aesse 
ou qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais. 
 
8.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação 
dos termos originais. Serão corrigidas automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de 
soma e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o menor preço 
por item. 
 
8.17. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não 
serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação 
das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitaçõesde reembolsos ou 
indenizações de qualquer natureza. 

8.18. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital. 



 

 

 
8.19. Se o Pregoeiro entender que o preço ofertado for considerado inexequível, 
estabelecerá prazo máximo de até três (3) dias úteis para o licitante demonstrar – por meio 
da apresentação de planilhas ou documento que comprove a exequibilidade por preços 
equivalentes ao lance ofertado. 
 
8.20. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8.21. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
8.22. Para agilidade no procedimento licitatório, a proposta deverá ser apresentada também 
em arquivo digital denominado PROPOSTA DIGITAL, salva em uma unidade móvel e 
portátil de armazenamento de arquivos, que se conecta a um computador ou outro 
dispositivo via USB ex: (pen-drive, HD externo), a qual deverá ser apresentada na entrega 
dos envelopes de propostas, podendo ser apresentado dentro ou fora do envelope proposta. 
A não apresentação do arquivo digital não será motivo de desclassificação, visando tão 
somente facilitar o lançamento da mesma no Sistema da Prefeitura, propiciando celeridade 
no processo de apuração e julgamento da licitação. Solicitar no email da 
licitacao@vicentina.ms.gov.br o arquivo magnetico para formalização da proposta. 
 
 
9. DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
9.10. Credenciados os representantes das licitantes presentes, não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta de Preços” e
“Documentos de Habilitação”, devendo ambos serem rubricados pelos presentes
credenciados. 

10. DOS LANCES - MODO DE DISPUTA – FECHADO / ABERTO 
 
10.10. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública presencial, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

10.11. Após a análise de propostas, aquelas que atenderam o edital irão para fase de lances. 
 
10.12. O lance deverá ser ofertado por ITEM, conforme edital. 

10.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas 
no edital; 

10.14. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último ofertado. 
 
10.15. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 



 

 

 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
1,00 (um real). 
 
10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa fechado/aberto. 
 
10.18. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração, ou por descumprimento de cláusulas do edital. 
 
10.20. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, podendo este 
prazo ser prorrogado por decisão do agente, auxiliado pela equipe de apoio. 
 
11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
11.10. A classificação das propostas será por ordem crescente a partir da mais vantajosa, 
sagrando-se vencedora desta fase a licitante que apresentar proposta em conformidade com 
este edital e ofertar o menor preço por item para o produto/serviço licitado. 

11.11. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, 
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
11.12. Se eventualmente houver apresentação de apenas uma proposta, esta será aceita
desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor 
estimado para a contratação. 
 
11.13. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não 
atender as exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente 
inexequíveis. 
 
11.14. Se o Pregoeiro entender que o preço ofertado for considerado inexequível, 
estabelecerá prazo máximo de até três (3) dias úteis para o licitante demonstrar – por meio 
da apresentação de planilhas ou documento que comprove a exequibilidade por preços 
equivalentes ao lance ofertado. 



 

 

 
11.15. Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas 
até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparadas, que assim optaram, pelo direito de preferência à contratação, observadas as 
seguintes regras: 
 
11.6.1. O Pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte e 
Equiparadas detentora da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, 
ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 10% (dez por cento) em relação ao 
valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, inferior ao 
melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

11.6.2. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
11.6.3. Sendo aceitável a nova oferta de preço, passa-se a fase seguinte. 

11.16. Constatada a MELHOR PROPOSTA DE PREÇO, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, passando-se a abertura do 
envelope n. 02. 
 
11.17. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
•  contiverem vícios insanáveis; 
•  não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
•  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem, mesmo que após negociação, acima 
do orçamento estimado para a contratação; 
•  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
•  apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

11.18. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 
 
11.19. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

11.20. Após aplicada as supracitadas regras de desempate previstas na LC 123/06, 
persistindo o empate, ou, caso não seja licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão 
utilizados os critérios de desempate descritos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
naquela ordem estabelecida. 
 
11.21. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado. 



 

 

 

 
11.22. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
12. DA FASE DE JULGAMENTO
 
12.10. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
 
• CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; Para a consulta de 
licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://portal.tcu.gov.br/certidoes/); 
 
12.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

12.12. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar a tipificação da penalidade, se 
de âmbito geral ou somente no órgão sancionador.
 
12.13. Constatada a existência de sanção e o âmbito de sua aplicabilidade, conforme o caso, 
constará em ata, e o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
12.14. Encerrado a fase de julgamento, com a classificação da empresa classificada em 
primeiro lugar, conforme critério de julgamento, prosseguirá com a fase de análise dos 
documentos de habilitação. 
13. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

13.10. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os 
documentos relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em 
original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia 
simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o 
original para comparação. 

13.11. REGULARIDADE JURÍDICA 



 

 

 
13.11.1. Os documentos de regularidade jurídica não precisarão constar do Envelope 
02 - “Documentos de Habilitação", por já terem sido apresentados para o credenciamento 
neste Pregão. 

13.12. REGULARIDADES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
• Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade 
fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados; 
 
• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da 
localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de 
não contribuinte, que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 
 
• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 
1990. (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho-TST, de acordo com a Lei N° 12.440, de 07 de julho de 2011. (https://cndt- 
certidao.tst.jus.br/inicio.faces). 

13.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da 
abertura do certame, se outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede do 
licitante); 
 
13.14. OUTROS DOCUMENTOS 
 
a) Declaração Unificada, conforme modelo Anexo V do edital. 

13.15. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela 
Equipe de Apoio perante o site correspondente. 



 

 

 
13.16. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
13.17. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital 
ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e desde que insanável através 
de diligência nos termos do Art. 64 da Lei 14.133/2021, o pregoeiro considerará a 
Proponente inabilitada. 

13.18. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação 
do Proponente, desde que inviável a verificação pela Comissão, conforme dispuser em 
ata. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aosdocumentos em que a 
validade já esteja determinada neste Edital. 
 
14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.10. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado. 
 
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
15. DO CONTRATO: 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato e 
apresentar as certidões atualizadas de regularidade fiscal e trabalhista. 



 

 

 

 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
15.3. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei. 
 
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
§ 2º Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

§ 4º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º deste 
artigo, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
§ 5º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 

§ 6º A regra do § 5º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso I do § 4º deste artigo. 



 

 

 

 
§ 7º Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de 
rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º deste artigo. 
 
§ 8º Na situação de que trata o § 7º deste artigo, é autorizado o aproveitamento, em favor 
da nova contratada, de eventual saldo a liquidar inscrito em despesas empenhadas ou em 
restos a pagar não processados. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

§ 9º Se frustradas as providências dos §§ 2º e 4º, o saldo de que trata o § 8º deste artigo 
poderá ser computado como efetiva disponibilidade para nova licitação, desde que 
identificada vantajosidade para a administração pública e mantido o objeto 
programado. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 
 
16. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.10. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.11. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
 
16.12. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

16.13. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
16.14. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 
 
16.15. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: licitacao@vicentina.ms.gov.br; 

16.16. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
16.17. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16.18. O prazo para apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 



 

 

 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
16.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.20. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
16.21. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados in loco ou 
ainda, será disponibilizado mediante solicitação por e-mail as peças processuais que for de 
interesse do licitante. 

17. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
 
17.10. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do 
Município de VICENTINA-MS, no site oficial da Prefeitura 
www.vicentina.ms.gov/diarioficial. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
18.10. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro 
adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora; 
 
18.11. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 
certame à proponente vencedora; 

18.12. Compete à autoridade competente adjudicar e homologar o PREGÃO (Art. 71 da Lei 
14.133/2021); 
 
19. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

19.10. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Termo 
de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pela demandante; 
 
19.11. Todas as despesas inerentes direta ou indiretamente ao fornecimentos dos materiais, 
tais como: fornecimento dos materiais, transporte de pessoal e materiais, as despesas com 
encargos sociais e trabalhistas, impostos, licenças, emolumentos fiscais e outras despesas, 
inclusive lucros, além de outros não citados, necessários ao perfeito fornecimento 
contratado, será de total responsabilidade da contratada; 

19.12. O objeto em questão deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas 



 

 

 
de cada item, com fiel observância aos critérios de qualidade, bem como dentro do prazo 
estabelecido. 
 
19.13. Não haverá quantidade mínima de entregas a serem realizados. 

19.14. Os itens serão solicitados de acordo com a necessidade da gerência demandante e 
serão pagos somente os quantitativos efetivamente realizados ao longo da ata/ contrato. 

19.15. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento,será de 
total responsabilidade da detentora da ata/Contratada. 
 
19.16. Manter, durante toda a execução da ata/contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
15.13. O Município de VICENTINA-MS através do Departamento de Compras adotará o 
seguinte critério de procedimento: 

a) Emitirá Autorização de Fornecimento para aquisição dos produtos e/ou serviços 
solicitados, onde constará a quantidade, o produto, incluindo o responsável pelo 
recebimento e data da emissão. 
 
b) Cópia da Autorização de Fornecimento será remetida ao Setor requisitante para 
acompanhar o fornecimento dos produtos e/ou serviços dentro dos prazos contratados. 

c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceite 
será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura. 
 
d) Caso ocorram irregularidades no fornecimento, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 
 
d.1). Será emitido na Ordem de Compra o motivo da irregularidade apresentada pelo 
fornecedor. 

d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência da Ata e/ou Contrato, o 
Município notificará o fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pela Gerência 
Requisitante. 
 
15.14. Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, o fornecimento será 
fiscalizado pelo Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, 
dentro dos padrões determinados pela Lei Federal n°. 14.133/21. 

20. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

 
02.020.04.122.0011.2029 - Man. Da sec. De cultura esporte, lazer e turismo 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1.500 - Recursos não vinculados de impostos 
 
02.006.04.122.0006.2007 – Man. Da sec. De Adm. e finanças 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1.500 - Recursos não vinculados de impostos 

02.008.15.451.0008.2020 – Man. Da sec. De infraestrutura 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1500 - Recursos não vinculados de impostos 
 
04.009.08.122.0013.2041 – Man. Do fundo municipal de Assistência Social ações do FMAS com o 
idoso 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1661 – Transferência de recursos dos fundos estaduais de Assistência Social 

04.009.08.243.0013.2042 – Man. Do fundo municipal de Assistência Social ações do FMAS criança 
e adolescente 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1660 - Transferência de recursos do fundo nacional de Assistência social – FNAS 
 
04.009.08.244.0013.2044 – Man. Do fundo municipal de Assistência Social ações do FMAS 
proteção especializada 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1661 - Transferência de recursos dos fundos estaduais de Assistência Social 

10.302.0012.2035 – Man. das ações da atenção básica 
3390.39.00.00.00 – -outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 
1.500.1002 - Receitas de impostos e de transferência de impostos - saúde 
 
10.302.0012.2036 – Man. das ações da média e alta complexidade 
33.90.39.00.00.00 – 0172-outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 
1.500.1002 - Receitas de impostos e de transferência de impostos – saúde 

02.007.12.361.007.2012 – Man. Do ensino fundamental 
3.3.90.32 - Material de distribuição gratuita 
1500.1001- Recursos não vinculados de impostos 
 
21. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
21.10. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, de acordo 
com as condicionantes apresentadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 



 

 

 

 
21.11. Deverão estar incluídas, no preço dos materiais todas as despesas, sem quaisquer 
ônus para a Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, 
tributos, e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
 
21.12. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da 
entrega dos materiais e os mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com 
as especificações exigidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações 
apresentadas na Autorização de Fornecimento. 
 
21.13. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da 
lei. 

21.14. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ 
apresentado para a Habilitação – só será liberada quando a execução dos serviços 
contratados estiver em total conformidade com as especificações constantes do ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
21.15. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município 
comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação. 
 
21.16. Na hipótese prevista no subitem 22.6, o prazo de pagamento será contado a partir de 
sua reapresentação, devidamente regularizado. 
 
21.17. Deverão ser pagos somente o objeto efetivamente entregues e aceitos pela 
fiscalização do Município. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
22.10. São obrigações das PARTES àquelas expressas no ANEXO I –TERMO DE 
REFERÊNCIA, anexo ao edital. 

23. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

23.10. O Município deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos do 
art. 117 da Lei n.º 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que 
exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações 
da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência; 
 
23.11. Compete ainda ao Município: 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que 



 

 

 
não haja impedimento legal para o fato; 
 
b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da Ata; 
 
c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
 
e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços; 
 
f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 
24. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

24.10. Os uniformes escolares deverão ser entregues no prazo de 10 (dez) dias a partir da 
data de assinatura do contrato. 

24.11. Os uniformes destinados aos servidores da administração municipal deverão ser 
entregues no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de assinatura do contrato. 
 
24.12. Os materiais , objeto desta Licitação, deverão ser entregues em perfeita condição de 
utilização e normas descritas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 
 
24.13. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste 
edital, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda 
conforme rege a Lei n.º 14.133/2021. 

25. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
 
25.12. Por ocasião do recebimento, os bens e serviços terão suas características confrontadas 
com as especificações contidas no edital e na proposta ofertada durante o certame licitatório. 
 
25.13. Constatadas irregularidades no objeto entregue, esta Prefeitura, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis poderá: 
 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder as 
especificações constante no Termo de Referência, determinando sua substituição/correção; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou partes, determinar sua complementação; 



 

 

 
c) Na hipótese de complementação ou substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a Indicação da administração, e, em virtude dos bens e serviços objeto 
do presente, deverá ser efetuada no prazo máximo de 02 (duas) horas, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
 
d) Eventuais pedidos de prorrogação, deverão ser protocolados junto ao setor requisitante, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente JUSTIFICADOS pela 
CONTRATADA, para serem apreciados pela autoridade superior; 

e) O recebimento provisório e definitivo do objeto do contrato não exime a contratada de 
sua responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato, nem pela 
qualidade, correção e segurança do objeto entregue, nos termos da lei. 

26. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
 
26.12. A contratada obriga-se a entregar os objetos licitados em perfeita harmonia e 
concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das 
requisições, com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e da 
Minuta do Contrato ou documento equivalente (Nota de empenho, Ordem de 
Fornecimento). 
 
 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
27.12. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazo 
de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei n.º 14.133/2021), em função da natureza e da 
gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155 da Lei n.º
14.133/2021; 
 
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da 
declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicaçãono 
Diário Oficial do Estado. 
 
27.13. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá 
em multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando 
for o caso, a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento 
fiscal. 



 

 

 
27.14. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da obrigação não cumprida. 
 
27.15. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de 
processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou 
omissão que lhe tiver dado causa. 

27.16. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais 
cabíveis. 
 
27.17. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa 
aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não 
ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas 
remanescentes. 
 
27.18. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 
penalidades cabíveis. 

27.19. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às 
penalidades previstas no art. 156 da Lei n.º 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
 
28. DAS REVISÕES DE PREÇO 

28.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 
meses contados da data da assinatura do contrato. 

28.2 – Após o intervalo de 12 (doze) meses, desde que requerido pelo contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) acumulado no período, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
28.2.1 – O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados 
da defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato. 
 
28.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

28.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 



 

 

 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
28.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
28.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

28.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

28.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
Município de Vicentina - MS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 
 
29.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Vicentina - MS não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.3. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
29.4. Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. 

29.5. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
29.6. As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 



 

 

 

 
29.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da 
ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
29.8. A participação da proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação 
de todos os termos deste Edital e seus Anexos. 

29.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o juízo da Comarca de Fatima do Sul -MS. 
 
 

Vicentina -MS, 07 de abril de 2025. 
 
 
 
 

CLEBER DIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ANEXO I 

 

 
1. Do objeto (Art. 6º, XXII, alínea “a” da Lei 14.133/2021): 

Contratação de empresa especializada para confecção de kits de uniformes 

escolares para os estudantes da rede pública de ensino municipal e uniformes 

para o quadro de funcionários administrativos e serviços gerais do Município de

Vicentina, MS. 

1.2– Do prazo do contrato 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado ou reduzido. 

2. Fundamentação da Contratação (Art. 6º, XXII, alínea “b” da Lei 14.133/2021) 

A contratação de uma empresa especializada para a confecção de 

uniformes destinados aos alunos da rede pública de ensino e aos servidores 

administrativos da prefeitura municipal, via procedimento licitatório, apresenta 

vários fundamentos sólidos. 

Em primeiro lugar, tal contratação garante a qualidade e padronização 

dos uniformes, essencial para assegurar que todos os usuários, seja no 

ambiente escolar ou administrativo, tenham acesso a peças duráveis e 

confortáveis. Empresas especializadas possuem a expertise em selecionar 

tecidos, modelar e finalizar os produtos de maneira adequada para as 

atividades cotidianas desses públicos, o que é fundamental para o desempenho 

das atividades sem comprometer o conforto dos usuários. 

Ademais, a produção em larga escala que é possível com a contratação 

dessas empresas gera uma economia de escala significativa aos cofres 

públicos municipais, reduzindo os custos unitários das peças e, 

consequentemente, otimizando o uso dos recursos públicos. Isso é 

especialmente importante em tempos de restrições orçamentárias, onde cada 



 

 

 
recurso precisa ser utilizado da maneira mais eficiente e responsável possível. 

O processo licitatório, além de garantir a eficiência e a economia, 

promove a transparência e a isonomia na contratação de fornecedores, 

permitindo uma concorrência justa e a escolha da proposta mais vantajosa para 

a administração pública. Isso está em conformidade com a legislação vigente e 

assegura que os princípios da administração pública sejam respeitados durante 

o processo de aquisição. 

Outra vantagem da terceirização da confecção é que ela permite à 

prefeitura concentrar seus esforços em suas atividades-fim, como a gestão 

educacional e administrativa, eliminando a necessidade de criar uma estrutura 

interna para produzir os uniformes. Tal estrutura interna demandaria 

investimentos em equipamentos, mão de obra especializada e logística, o que 

geraria custos adicionais e desviaria recursos e atenção do foco principal da 

administração. 

Por último, a contratação de uma empresa especializada assegura o 

cumprimento rigoroso dos prazos estabelecidos, garantindo que os uniformes 

sejam entregues dentro do cronograma escolar e administrativo. Isso minimiza 

transtornos e assegura que tanto alunos quanto servidores estejam 

adequadamente uniformizados no período correto, contribuindo para o bom 

andamento das atividades escolares e administrativas. 

3. Da descrição da solução (Art. 6º, XXII, alínea “c” da Lei 14.133/2021). 

 
Essa estratégia (licitar os serviços de confecção) oferece uma solução 

eficiente e econômica para o fornecimento de uniformes, otimizando o processo 

e assegurando que todos os alunos e servidores estejam adequadamente 

uniformizados. 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXII, alínea “d” da Lei 14.133/2021). 

Tendo em vista que a contratação será realizada por Processo Licitatório, 



 

 

 
na modalidade Pregão Presencial, conforme Lei Federal nº 14.133/2021, estão 

aptas a participarem do processo, todas as empresas que acorrerem aos 

documentos exigidos e explicitados no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência. 

Para fornecimento do objeto licitado a empresa deverá comprovar que 

atua no ramo da atividade compatível com o objeto a ser licitado, bem como 

apresentar os documentos necessários para sua habilitação jurídica, fiscal e 

trabalhista, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, além de apresentar

documentos que comprovem sua qualificação técnica, conforme art. 67 da 

mesma lei: 

I - Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

5. Modelo da Execução do objeto (Art. 6º, XXII, alínea “e” da Lei 14.133/2021): 

5.1 – do prazo para realização: 

A entrega dos uniformes escolares deve ser realizada até 10 (dez) dias após a

assinatura do contrato;

A entrega dos uniformes do quadro de funcionários administrativos e 

serviços gerais do Município deve ser realizada em até 30 (trinta) dias após a 

assinatura do contrato, não serão aceitas entregas parceladas; 

5.2 – do local da prestação do serviço, entrega dos uniformes: 

5.3 - Não serão aceitas entregas fora do horário previsto, conforme a 

ordem de fornecimento. 

5.4 As entrega deverão ser pré-agendadas com o fiscal de contrato. 

5.5 O objeto desta licitação deve ser entregue acondicionado 

adequadamente, de forma a garantir a completa segurança durante o 

transporte, não sendo aceitos produtos danificados e/ou defeituosos. 



 

 

 
5.6 Os produtos poderão ser rejeitados todo ou em parte quando 

estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta apresentada pela proponente, devendo ser 

substituídos em um prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas e sem prejuízo de penalidades previstas. No caso 

de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto e/ou 

entrega em desacordo com o solicitado, serão aplicadas as sanções e 

penalidades constantes neste Edital.

5.7 Os materiais utilizados deverão ser de excelente qualidade. 

 
6. Modelo de Gestão do Contrato (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 14.133/2021).

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §1º); 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 

Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA 

deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário; 



 

 

 
A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através 

de correspondência oficial e anotações. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, 

contado da data do recebimento dos uniformes prontos.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato. 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes 

da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
7. Das condições de pagamento (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 14.133/2021): 

O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva 

execução dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal e relatório de 

atendimento, após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela 

CONTRATADA de que se encontra em dia com todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões 

negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e 

Trabalhistas, em plena validade. 

Somente serão pagos os materiais efetivamente prestados. 



 

 

 
O contratado, quando do faturamento dos bens ou serviços prestados, 

deverá observar o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 assim como 

a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 no que se 

refere ao Imposto de Renda. 

O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a 

proposta vencedora da licitação. 

Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei. 
 
 

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6º, XXII, alínea “h” da Lei 

14.133/2021): 

O futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na 

modalidade pregão presencial, com critério de julgamento menor preço por 

item. 

9. Estimativa do valor da contratação (Art. 23, da Lei Federal n. 14.133/2021). 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 266.730,82 

(duzentos e sessenta e seis mil setecentos e trinta reais e oitenta e dois 

centavos), para a aquisição de uniformes escolares e para os servidores, 

estando inclusos nestes valores, fretes, imposto e qualquer outra despesa 

vinculada. 

Nº DESCRIÇÃO UND QNT VALOR UNIT 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Camiseta manga curta para estudantes da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, gola tipo V, cor verde oliva fechamento interno, malha fria com 67% poliéster, 
33% viscose antipiling, recorte nos ombros e filhete entre os recortes com sublimação na  
parte frontal e logo da prefeitura. 

Unid 1300 47,66 61.958 

02 Shorts saia, corpo confeccionado em poliamida e elastano, cor verde oliva, fechamento 
interno entre pernas, gancho dianteiro e traseiro, costura em máquina overloque ponto 
cadeia, com sublimação na perna direita e logo da prefeitura.

Unid 650 50,66 32.929 

03 Shorts masculino, corpo confeccionado em poliamida e elastano, cor verde oliva, 
fechamento interno entre pernas, gancho dianteiro e traseiro, costura em máquina 
overloque ponto cadeia, com sublimação na perna direita e logo da prefeitura. 

Unid 650 52,66 34.229 

04 Camisetas de Campanhas de Saúde, tamanho P ao GG Unid 1200 49,33 59.196 
05 Camiseta em malha pv fio 30, com serigrafia em policromia frente e costa, campanha 

SETEMBRO AMARELO, tamanho P ao GG 
Unid 50 49,33 2.466,50 

06 Camiseta em malha pv fio 30, com serigrafia em policromia frente e costa, campanha 
AGOSTO LILÁS, tamanho P ao GG 

Unid 50 49,33 2.466,50 



 

 

 
07 Camiseta em malha pv fio 30, com serigrafia em policromia frente e costa, campanha 18 

DE MAIO (abuso e exploração sexual), tamanho P ao GG 
Unid 50 49,33 2.466,50 

08 Camiseta para Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (IDOSO), malha PV 
anti pilling, de 1ª qualidade, com 67% poliéster e 33% viscose, com duas logo com 4 cores, 
tamanhos do P ao GG. 

Unid 600 47,66 28.596 

09 Camiseta para Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Criança e 
Adolescente), malha PV anti pilling, de 1ª qualidade, com 67% poliéster e 33% viscose, 
com duas logo com 4 cores, tamanhos do 08 ao GG. 

Unid 200 46,50 9.300 

10 Chapéu de pano tipo Árabe. UNID 70 65 4.550 
11 Camisas em tecido brim com faixa refletiva frente e verso, manga longa (uniformes para 

garis) tamanho do P ao G4. 
UNID 74 90 6.660 

12 Calça em tecido brim com faixa refletiva frente e verso (uniformes para garis), tamanho do 
P ao G4.

UNID 74 105 7.770 

13 Camiseta manga curta Polo Piquet ou PV, com gola e punho de linha, logo bordada, frente 
e costa, tamanho P ao G4. 

Unid 204 69,33 14.143,32 

 
Segue anexo os preços levantados por empresas do ramo de onde foram 

colhidos os valores: 

ITEM EMPRESA VALOR TOTAL R$ 

01 ADENISIO J.SILVA LTDA 243.514,00 

02 KAREN OLIVER PROFISSIONAIS 283.008,00 

03 MUNDO DOS UNIFORMES LTDA 266.773,00 

 
10. Dotação Orçamentária: 

02.020.04.122.0011.2029 - Man. Da sec. De cultura esporte, lazer e turismo 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1.500 - Recursos não vinculados de impostos 

 
02.006.04.122.0006.2007 – Man. Da sec. De Adm. e finanças 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1.500 - Recursos não vinculados de impostos 

 
02.008.15.451.0008.2020 – Man. Da sec. De infraestrutura 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1500 - Recursos não vinculados de impostos 

04.009.08.122.0013.2041 – Man. Do fundo municipal de Assistência Social 
ações do FMAS com o idoso 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1661 – Transferência de recursos dos fundos estaduais de Assistência Social 



 

 

 
 

04.009.08.243.0013.2042 – Man. Do fundo municipal de Assistência Social 
ações do FMAS criança e adolescente 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1660 - Transferência de recursos do fundo nacional de Assistência social – 
FNAS 

 
04.009.08.244.0013.2044 – Man. Do fundo municipal de Assistência Social 
ações do FMAS proteção especializada 
3.3.90.30 - Material de consumo 
1661 - Transferência de recursos dos fundos estaduais de Assistência Social 

10.302.0012.2035 – Man. das ações da atenção básica 
3390.39.00.00.00 – -outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 
1.500.1002 - Receitas de impostos e de transferência de impostos - saúde 

10.302.0012.2036 – Man. das ações da média e alta complexidade 
33.90.39.00.00.00 – 0172-outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 
1.500.1002 - Receitas de impostos e de transferência de impostos – saúde 

 
 

02.007.12.361.007.2012 – Man. Do ensino fundamental 
3.3.90.32 - Material de distribuição gratuita 
1500.1001- Recursos não vinculados de impostos

 
 

 
 
 

MARIANA BOIGUES IDALGO DE OLIVEIRA 

Assessor de Secretario 



 

 

 

 
ANEXO II 

PROPOSTA 

Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 056/2025 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para confecção de kits de uniformes 

escolares para os estudantes da rede pública de ensino municipal e uniformes para o 

quadro de funcionários administrativos e serviços gerais do Município de Vicentina, 

MS. 

 
MUNICÍPIO DE VICENTINA / MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 
XX/2025 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
RAZÃO SOCIAL: XXXX CNPJ: 
ENDEREÇO: BAIRRO: 
CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 
REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 
RG: E-mail: 

 
Nº DESCRIÇÃO UND QNT VALOR UNIT 

R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 Camiseta manga curta para estudantes da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, gola tipo V, cor verde oliva fechamento interno, malha fria com 67%
poliéster, 33% viscose antipiling, recorte nos ombros e filhete entre os recortes com 
sublimação na parte frontal e logo da prefeitura. 

Unid 1300   

02 Shorts saia, corpo confeccionado em poliamida e elastano, cor verde oliva, fechamento 
interno entre pernas, gancho dianteiro e traseiro, costura em máquina overloque ponto 
cadeia, com sublimação na perna direita e logo da prefeitura. 

Unid 650   

03 Shorts masculino, corpo confeccionado em poliamida e elastano, cor verde oliva, 
fechamento interno entre pernas, gancho dianteiro e traseiro, costura em máquina 
overloque ponto cadeia, com sublimação na perna direita e logo da prefeitura. 

Unid 650   

04 Camisetas de Campanhas de Saúde, tamanho P ao GG Unid 1200   

05 Camiseta em malha pv fio 30, com serigrafia em policromia frente e costa, campanha 
SETEMBRO AMARELO, tamanho P ao GG 

Unid 50   

06 Camiseta em malha pv fio 30, com serigrafia em policromia frente e costa, campanha 
AGOSTO LILÁS, tamanho P ao GG 

Unid 50   

07 Camiseta em malha pv fio 30, com serigrafia em policromia frente e costa, campanha 
18 DE MAIO (abuso e exploração sexual), tamanho P ao GG 

Unid 50   

08 Camiseta para Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (IDOSO), malha 
PV anti pilling, de 1ª qualidade, com 67% poliéster e 33% viscose, com duas logo com 

Unid 600   



 

 

 

 4 cores, tamanhos do P ao GG.     

09 Camiseta para Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Criança e 
Adolescente), malha PV anti pilling, de 1ª qualidade, com 67% poliéster e 33% viscose, 
com duas logo com 4 cores, tamanhos do 08 ao GG.

Unid 200   

10 Chapéu de pano tipo Árabe. UNID 70   

11 Camisas em tecido brim com faixa refletiva frente e verso, manga longa (uniformes 
para garis) tamanho do P ao G4. 

UNID 74   

12 Calça em tecido brim com faixa refletiva frente e verso (uniformes para garis), tamanho 
do P ao G4. 

UNID 74   

13 Camiseta manga curta Polo Piquet ou PV, com gola e punho de linha, logo bordada, 
frente e costa, tamanho P ao G4. 

Unid 204   

 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital 
e seus anexos, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo 
quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e 
documentos que dele fazem parte. 

 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes. 

Nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021 declaramos que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas.

 
Declaro, ainda, que estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 
integral de seu objeto.

 
Demais condições: 

 
Ao efetuar essa proposta, esta empresa proponente declara pleno conhecimento do 
Edital, do Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da presente 
licitação estando ciente das obrigações das partes e das condições de prestação dos 
serviços e que sua proposta econômica compreende todas as despesas diretas e 
indiretas envolvidas no provimento dos serviços, que possui capacidade técnico- 
operacional adequada e que os preços são exequíveis. 

Anexar formulário da proposta, nos moldes estabelecidos no Termo de Referência 



 

 

 
 
 

O prazo de validade da proposta é de 60 dias 
 

Banco indicado para o pagamento: xxxxx 
 

Prazo de entrega: 10 dias para uniformes escolares; 30 dias para uniformes dos 
servidores da administração pública, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

Declaramos por fim que a proposta foi realizada de forma independente. 
 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
 

(Local) 
(Data)........................................................................... 

 
 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 056/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2025 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para confecção de kits de uniformes 

escolares para os estudantes da rede pública de ensino municipal e uniformes para o 

quadro de funcionários administrativos e serviços gerais do Município de Vicentina,

MS. 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º 
[XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 
representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 
Identidade n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF n.º 
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 
Presencial n.º 005/2025, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133, de 
1 de abril de 2021. 

 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 

 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



ANEXO 

 

 

DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO BENEFÍCIOS LEI 123/06 
Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 056/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2025 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para confecção de kits de uniformes escolares 

para os estudantes da rede pública de ensino municipal e uniformes para o quadro de 

funcionários administrativos e serviços gerais do Município de Vicentina, MS. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX- 
XX],  com  sede  na  [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX],  por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 
Documento de Identidade n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 
do CPF n.º[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 
Presencial N.º 005/2025, sob as penalidades da lei, que: 

 
a) se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembrode 2006, estando 
apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 
nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 
123/2006, estando ciente da obrigação de comunicar ao Município Contratante 
quaisquer fatos supervenientes que alterem a situação da Empresa. 

 
b) Tem ciência de que a obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 Lei

Complementar n. º 123/2006, fica limitada às microempresas, às empresas de 
pequeno porte e equiparadas, que, no anocalendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.

 
........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 
 
 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



ANEXO 

 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2025 
PROCESSO Nº 005/2025 
Objeto: ........................... 

 
 

(NOME DA EMPRESA)  , CNPJ n.º 
 , sediada 
  (endereço completo), representada 
pelo Sr. ......... (qualificação), residente e domiciliado à ........ , DECLARA, sob as penas da 
lei que: 

I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, 
e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as 
condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

 
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Pregão instaurado por este Município, 
o responsável legal da empresa é o Sr.(a) xxxxxx, qualificação completa, cuja função/cargo 
é Representante legal (sócio administrador ou xxxx procurador), responsável pela 
assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 



 

 

 
vigentes na data da entrega das propostas. 

 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 
processo de contratação é: xxxxx, e-mail xxxxx, Fone: (xx) xxxxx

 
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos 
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados 
pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores da referida legislação 
estão incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na 
prática de seus agentes de tratamento. 

 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, 
quanto a apresentação de declaração falsa. 

 
 
 

(cidade), ..... de ..... de 2025. 
 
 
 
 
 

 

Nome e número da identidade do declarante (representante legal da empresa 



 

 

 
ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
Processo Administrativo n° xxxx/xxxx 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../. , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE VICENTINA – MS E A EMPRESA .................................... 

 
O MUNICÍPIO DE VICENTINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com 
MUNICÍPIO DE VICENTINA ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 
15.479.751/0001-00, com endereço na Rua Arlinda Lopes Dias, 550 – Centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal Cleber Dias da Silva, advogado, residente e 
domiciliado na rua Americo Brigatti, nesta cidade de Vicentina-MS doravante denominado 
CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
............................,  sediado(a)  na  ...................................,  doravante  designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................... (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ................................ e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão Presencial nº 
xxxx/xxxx mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1. Objeto: Contratação de empresa especializada para confecção de kits de uniformes 

escolares para os estudantes da rede pública de ensino municipal e uniformes para o quadro 

de funcionários administrativos e serviços gerais do Município de Vicentina, MS. 

1.1. Planilha da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

MARCA 

1      

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 



 

 

 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 
14.133/21, contados da data de emissão do contrato, podendo ser prorrogado, a critério da 
Administração, por até 10 (dez) anos, de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

 
2.1. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos: 

 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na 
realização do serviço; 

 
c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

 
d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
3.2. As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade do órgão. 



 

 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

O valor total da contratação é de R$.......... (. .... ) 
 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1. Os pagamentos serão efetuados, de acordo com os serviços efetivamente realizados,
devendo ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
mediante ordem bancária, creditada em conta-corrente da Contratada, bem como somente 
após serem conferidas, aceitas e atestadas pelo responsável da Contratante. 

 
6.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento ocorrerá 
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para fins de liquidação. 

 
6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o valor a pagar; e 
e) marca do produto; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 



 

 

 
6.6. A Contratada terá direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre o(s) 
valor(es) 
da(s) parcela(s) paga(s) com atraso, entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
efetivo 
pagamento, caso o atraso for única e exclusivamente causado pela Prefeitura Municipal, 
com base na variação do IPCA do IBGE. 

 
6.7. A Prefeitura Municipal pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

 
Forma de pagamento 

 
6.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 

 
6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE/ REEQUILIBRIO ECONOMICO 
FINANCEIRO (art. 92, V) 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 
meses contados da data de assinatura do presente contrato. 

 
7.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, desde que requerido pelo contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) acumulado no período, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1 – O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados 
da 
defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico- 
financeiro do 
contrato. 

7.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

 

 

 
7.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos na Cláusula Sexta; 

 
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à aquisição/execução do objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 



 

 

 
8.7. Fixar o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, e o prazo para resposta 
ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ambos de 15 (quinze) 
dias úteis, quando for o caso. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas em lei e neste instrumento contratual; 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto; 

 
9.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência, Edital, Proposta e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 
9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos 
materiais e serviços sob sua responsabilidade; 

 
9.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (duas) horas que antecede a entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 
9.7. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação; 
 

9.9. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa da CONTRATADA ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos durante a entrega/instalação dos produtos contratados, 



 

 

 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades acerca de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei ligadas ao cumprimento do 
Contrato/contratação; 

9.10. Responder por danos materiais ou físicos causados por seus empregados, diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes de culpa ou dolo na execução do contrato. 

 
9.11. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal 
relacionada ao fornecimento, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a contratação 
de funcionários necessários à perfeita execução do fornecimento. 

 
9.12. Atender toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante 
o fornecimento do objeto deste instrumento; 

 
9.13. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como 
a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 anos; 

 
9.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos e serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou dos 
materiais empregados; 

 
9.15. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

 
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, apresentando 
documentação revalidada se algum documento perder a validade. 

 
9.17. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá 
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial 
sempre que solicitada pela CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de substituição ou 
impedimento do administrador-judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à 
CONTRATANTE. 

 
9.18. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais junto ao Município, 
principalmente 
àqueles referentes ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), endereço, telefone e 



 

 

 
e-mail, alteração da constituição social ou do estatuto da empresa. 

 
9.19. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas por esta Prefeitura. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

 
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato, bem como a formalização de termo 
aditivo. 

 
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 



 

 

 

 
• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
• Indenizações e multas. 

11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2024, na 
dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 

Unidade Orçamentária: 

Projeto/Atividade: 

Fonte de Recursos: 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A 
EXECUÇÃO DO CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QAURTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
15.1. Em caso de descumprimento de cláusulas do presente instrumento contratual e do 
Termo de Referência, será instaurado processo administrativo para apuração da 
responsabilidade, no qual a Contratada será imediatamente notificada, preferencialmente 
por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação 
probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório 
e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da notificação. 

 
Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da 
notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da 
mensagem eletrônica ou recebimento da notificação. 

15.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos de incorreções de menor 
gravidade, assim analisados pelo Contratante, tais como: 

 
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 

 
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 2 (duas) horas, 
contados a partir do comunicado formal à empresa; 

c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela 



 

 

 
fiscalização, e não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência. 

 
15.3. Será aplicada MULTA: 

a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia 
de atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de 
atraso até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de 
multa, a Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada 
a inexecução total da contratação, passível de rescisão; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de 
atraso ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário 
para pagamento; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou 
prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou 
qualitativo; 
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento 
de cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item; 
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a 
entregar o material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo 
Contratante, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições 
estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com 
as demais multas aplicadas anteriormente. 

15.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória 
presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada. 

 
15.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado 
para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não 
aplicação da penalidade de multa. 

 
15.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as 
providências previstas nos subitens 16.3.2 e 16.3.3 abaixo; 

 
15.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da 
multa, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 
notificação; 

15.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa: 
 

a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato; 

b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou 
se estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa; 



 

 

 

 
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA. 

 
15.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 
multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da 
notificação do CONTRATANTE. 

 
15.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas neste instrumento. 

 
15.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro. 

 
15.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada 
nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação 
de penalidade perante o CONTRATANTE. 

 
15.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
com o Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por 
prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:

 
a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
b) der causa à inexecução total da contratação; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 
15.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o 
contratado: 

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

15.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas 
hipóteses previstas no item 16.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave. 



 

 

 

 
15.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado 
estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, 
direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
15.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante. 

15.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apuradas nos termos do 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
15.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

 
15.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 
15.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 

 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 

 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 
na referida Lei. 

15.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 
15.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 



 

 

 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
15.11. As  sanções  de  IMPEDIMENTO  DE  LICITAR E  CONTRATAR  e 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem 
reabilitação, exigidos, cumulativamente: 

 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 
 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 

 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 16.5 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 



 

 

 
15.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

15.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

 
15.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

 
15.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 
15.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — 
da municipalidade. 

 
15.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada 
para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
15.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo Termo de Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante ou a vigente a época. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro do Município de Fatima do sul - MS para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 



 

 

 
 

 
Vicentina/MS, xxxxx de xxxx de xxxx. 

 
 

 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 


